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2. As Partes promoverão a cooperação em matéria educativa
entre as localidades fronteiriças vinculadas, incluindo intercâmbio de
docentes, alunos e materiais educativos. O ensino das matérias de
História e Geografia será realizado com uma perspectiva regional e
integradora. Ao ensinar Geografia se procurará enfatizar os aspectos
comuns, ao invés dos limites políticos e administrativos. No ensino
de História se buscará ressaltar os fatos positivos que historicamente
uniram os povos através das fronteiras, promovendo nos alunos uma
visão de vizinho como parte de uma mesma comunidade.

ARTIGO VIII
Plano de Desenvolvimento Urbano Conjunto

1. As Partes promoverão em acordo a elaboração e execução
de um "Plano de Desenvolvimento Urbano Conjunto" nas localidades
fronteiriças vinculadas onde seja possível ou conveniente.

2. O "Plano de Desenvolvimento Urbano Conjunto" de cada
uma das localidades fronteiriças vinculadas terá como principais ob-
jetivos:

a) A integração racional de ambas as cidades, de modo a
configurar uma só conurbação quanto à infraestrutura, serviços e
equipamento;

b) O planejamento de sua expansão;

c) A conservação e recuperação de seus espaços naturais e
áreas de uso público, com especial ênfase em preservar e/ou recuperar
o meio ambiente; e

d) O fortalecimento de sua imagem e de sua identidade
cultural comum.

ARTIGO IX
Outros Acordos

1. Este Acordo não restringe direitos e obrigações estabe-
lecidos por outros Acordos vigentes entre as Partes.

2. O presente Acordo não obsta a aplicação, nas localidades
por ele abrangidas, de outros ou Acordos vigentes entre as Partes, que
favoreçam uma maior integração.

3. Este Acordo somente será aplicado nas localidades fron-
teiriças vinculadas que constam expressamente no Anexo I.

ARTIGO X
Lista de Localidades Fronteiriças Vinculadas

e Suspensão da Aplicação do Acordo.

1. A lista das localidades fronteiriças vinculadas, para a apli-
cação do presente Acordo, consta no Anexo I, podendo ser ampliada
ou reduzida por troca de notas. As ampliações ou reduções entrarão
em vigor noventa (90) dias após a troca das notas diplomáticas
correspondentes.

2. Cada Parte poderá, a seu critério, suspender tempora-
riamente a aplicação do presente Acordo em qualquer das localidades
constantes no Anexo I, informando a outra Parte com uma ante-
cedência de trinta (30) dias. A suspensão poderá se referir, também
temporariamente, a qualquer dos incisos do Artigo III do presente
Acordo.

3. As suspensões da aplicação do presente Acordo, previstas
no parágrafo anterior, não prejudicarão a validade das carteiras de
Trânsito Vicinal Fronteiriço já expedidas, nem o exercício dos direitos
por elas adquiridos.

ARTIGO XI
Estímulo à Integração

1. As Partes deverão ser tolerantes quanto ao uso do idioma
do beneficiário deste Acordo, quando este se dirigir às repartições
públicas para peticionar os benefícios decorrentes deste Acordo.

2. As Partes não exigirão legalização ou intervenção consular
nem tradução dos documentos necessários à obtenção da carteira de
Trânsito Vicinal Fronteiriço ou do documento de identificação de
veículos previsto no Artigo V.

3. As Partes monitorarão os avanços e dificuldades cons-
tatadas para a aplicação deste Acordo através dos Comitês de Fron-
teira existentes. Com esta finalidade estimularão igualmente a criação
de Comitês de Fronteira nas localidades fronteiriças vinculadas onde
não houver.

ARTIGO XII
Vi g ê n c i a

1. O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a
data da última das notas pelas quais as Partes comuniquem o cum-
primento das formalidades legais internas para sua entrada em vigor.

2. Os Anexos I e II são parte integrante do presente Acordo.

Feito em Puerto Iguazú, República Argentina, aos 30 dias do
mês de novembro de dois mil e cinco, em dois exemplares originais
nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente
autênticos.

__________________________
PELA REPÚBLICA

F E D E R AT I VA
DO BRASIL
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das Relações Exteriores

___________________________
PELA REPÚBLICA

ARGENTINA
RAFAEL ANTONIO BIELSA

Ministro das Relações
Exteriores, Comércio
Internacional e Culto

ANEXO I

ANEXO AO ACORDO SOBRE LOCALIDADES
FRONTEIRIÇAS VINCULADAS

Localidades Fronteiriças Vinculadas

Foz do Iguaçu - Puerto Iguazú
Capanema - Andresito
Barracão/Dionísio Cerqueira - Bernardo de Irigoyen
Porto Mauá - Alba Posse
Porto Xavier - San Javier
São Borja - Santo Tomé
Itaqui - Alvear
Uruguaiana - Paso de los Libres
Barra do Quaraí - Monte Caseros

ANEXO II

ANEXO AO ACORDO SOBRE LOCALIDADES
FRONTEIRIÇAS VINCULADAS RELATIVO AO TRÁFEGO
VICINAL DE MERCADORIAS PARA SUBSISTÊNCIA DE

POPULAÇÕES FRONTEIRIÇAS: TRÁFEGO VICINAL
FRONTEIRIÇO

ARTIGO 1

São beneficiários do regime estabelecido por este anexo as
pessoas definidas no artigo I deste Acordo.

ARTIGO 2

Entende-se por mercadorias ou produtos de subsistência, os
artigos de alimentação, higiene e cosmética pessoal, limpeza e uso
doméstico, peça de vestuário, calçados, livros, revistas e jornais des-
tinados ao uso e consumo pessoal e da unidade familiar, sempre e
quando não revelem, por seu tipo, volume ou quantidade, destinação
comercial.

ARTIGO 3

A critério da Parte importadora, outros tipos de bens poderão
ser incluídos na lista de produtos passíveis de tratamento outorgada
ao comércio de subsistência.

ARTIGO 4

O ingresso e a saída de mercadorias ou produtos de sub-
sistência não estarão sujeitos a registro de declaração de importação e
exportação, devendo, para facilitar o controle e fiscalização adua-
neira, estar acompanhados de documentos fiscais emitidos por es-
tabelecimentos regulares da localidade fronteiriça limítrofe, contendo
o número da carteira de Trânsito Vicinal Fronteiriço.

ARTIGO 5

Sobre as mercadorias de subsistência sujeitas a este regime
não incidirão gravames aduaneiros de importação e exportação.

ARTIGO 6

As mercadorias objeto deste procedimento simplificado, e
adquiridas pelo beneficiário do país limítrofe, serão consideradas na-
cionais ou nacionalizadas no país do adquirente.

ARTIGO 7

Estão excluídas deste regime as mercadorias ou produtos cujo
ingresso ou saída do território de cada uma Partes estejam proibidos.

ARTIGO 8

Os produtos de subsistência que receberam o tratamento sim-
plificado previsto neste Anexo deverão ser conduzidos ou acom-
panhados pelo próprio adquirente.

ARTIGO 9

Aos beneficiários deste regime, no que concerne às aqui-
sições nas localidades fronteiriças, não será aplicado o tratamento
tributário de bagagem estabelecido pela decisão CMC Nº 18/94.

ARTIGO 10

As pessoas que infringirem os requisitos e condições es-
tabelecidas para o procedimento simplificado regulado por este Ane-
xo estarão sujeitas à aplicação das penalidades previstas na legislação
da Parte onde ocorreu a infração.

ARTIGO 11

Este regime, que simplifica os trâmites aduaneiros, não im-
pedirá a atuação dos órgãos de controle não aduaneiros, a qual deverá
ocorrer conforme o espírito de cooperação do Artigo VII deste acordo.

ARTIGO 12

As Partes poderão acordar esquemas específicos para a ma-
téria do Artigo 11 para certas localidades fronteiriças vinculadas.

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No 16, de 13 de janeiro de 2016.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstituciona-
lidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no 6, de
2015-CN, que "Institui o Plano Plurianual da União para o período de
2016-2019".

Ouvido, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Objetivo 1169, do Programa 2033 - Anexo I

"OBJETIVO:1169 - Promover o uso de sistemas e tecno-
logias visando a inserção de geração de energias renováveis na
matriz elétrica brasileira

Órgão Responsável: Ministério de Minas e Energia
________________________________________________________________________________

Metas 2016-2019
________________________________________________________________________________

04T2 - Adicionar 13.100MW de capacidade instalada de
geração de energia elétrica a partir de fontes de energia re-
nováveis

Órgão Responsável: Ministério de Minas e Energia

________________________________________________________________________________

Iniciativas
________________________________________________________________________________

07DJ - Incentivo ao uso de fontes renováveis de geração de
energia elétrica por meio de geração distribuída, inclusive com a
utilização de resíduos sólidos urbanos

07DK - Incentivo ao uso de fonte solar fotovoltaica de ge-
ração de energia elétrica

07DL - Implantação de projetos de desenvolvimento de fon-
tes renováveis para geração de energia e de uso racional da
energia elétrica e dos recursos hídricos"

Razões do veto

"O Objetivo seria redundante em relação a outros Objetivos
existentes no PPA. Assim, a proposta prejudicaria a expressão da
política pública, a organização do planejamento e da atuação
governamental prevista na estrutura programática do Plano. Além
disso, as fontes renováveis de energia respondem por cerca 40%
da matriz energética brasileira."
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